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1 – CDC. DEFEITO. CARRO. BANCO. 
 

NÚMERO TJDFT: 20040111035005APC 
NÚMERO STJ: REsp 1014547-DF 

 

TJDFT - EMENTA 
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESCISÃO CONTRATUAL E REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  CONTRATO DE  COMPRA  E  VENDA  E  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO. INTERDEPENDÊNCIA. VÍCIO REDIBITÓRIO. COMPROVAÇÃO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA.  RESCISÃO  DOS  CONTRATOS.  DANOS  MORAIS.  VALOR.  PROPORCIONALIDADE.  I   
- FORMULADO PEDIDO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO FIRMADO ENTRE A 
ARRENDATÁRIA E O AGENTE FINANCIADOR, É ESTE PARTE LEGÍTIMA PARA COMPOR O PÓLO PASSIVO 
DA DEMANDA. II - INOCORRENTE A DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 26, INC. II, § 3º, DO CDC, SE ENTRE A 
CONSTATAÇÃO DO VÍCIO E A RECLAMAÇÃO PERANTE A VENDEDORA DO VEÍCULO, COM O DEPÓSITO  
DO BEM EM SUAS DEPENDÊNCIAS, NÃO DECORREU MAIS DE 90 (NOVENTA) DIAS. III - NO CONTRATO 
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL,  O  AGENTE  FINANCIADOR  ADQUIRE  O  PRODUTO,  MEDIANTE  A   
TRANSFERÊNCIA  DO NUMERÁRIO PARA O FORNECEDOR DO BEM E DISPONIBILIZA A SUA UTILIZAÇÃO AO 
ARRENDATÁRIO QUE, DURANTE   O   PRAZO   ESTIPULADO   NO   CONTRATO,   DEVERÁ   PAGAR   
PRESTAÇÕES   PREVIAMENTE CONVENCIONADAS E, AO SEU FINAL, TERÁ A OPORTUNIDADE DE ADQUIRIR 
O BEM POR PREÇO MENOR DO QUE  A  SUA  AQUISIÇÃO  PRIMITIVA.  NO  CASO  DE  INADIMPLEMENTO   
DAS  PARCELAS,  PODERÁ  O FINANCIADOR RETOMAR O BEM DA POSSE DO ARRENDATÁRIO. CONSTATA-
SE, PORTANTO, SER O AGENTE FINANCIADOR O REAL PROPRIETÁRIO DO PRODUTO ARRENDADO ATÉ 
QUE A OPÇÃO FINAL SEJA FEITA, ESTANDO O ARRENDATÁRIO NA POSSE DIRETA DO BEM. DESSA 
FORMA, A NULIDADE DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA IMPLICA A INSUBSISTÊNCIA  DO  CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO, POIS O OBJETO DAQUELE É GARANTIA DA REALIZAÇÃO DESTE. TANTO É ASSIM 
QUE, UMA VEZ INADIMPLIDA A OBRIGAÇÃO PELO ARRENDATÁRIO, O BANCO TERIA O DIREITO DE REAVER 
O VEÍCULO DE SUA POSSE. RESCINDIDO O CONTRATO DE COMPRA E VENDA, COM A DEVOLUÇÃO DO BEM 
À VENDEDORA, SUBSISTINDO O CONTRATO DE FINANCIAMENTO, CASO ESTE FOSSE DESCUMPRIDO, O 
VEÍCULO NÃO PODERIA SER DEVOLVIDO, EIS QUE ELE NÃO ESTARIA MAIS NA POSSE  DIRETA DO 
ARRENDATÁRIO, PODENDO ESTE, INCLUSIVE, VER DECRETADA, CONTRA SI, A PRISÃO CIVIL. O CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO, PORTANTO, É ACESSÓRIO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCINDIDO ESTE, 
AQUELE TAMBÉM DEVERÁ SÊ-LO. IV - COMPROVADO TER O VEÍCULO ADQUIRIDO APRESENTADO VÍCIO 
QUE O TORNOU IMPRÓPRIO AO USO, AINDA DENTRO DO PRAZO DA GARANTIA, IMPÕE-SE A RESCISÃO 
DOS CONTRATOS COM O RETORNO DA COMPRADORA AO STATUS QUO ANTE. V - CABÍVEL A 
CONDENAÇÃO DA VENDEDORA NO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS,  POIS,  EM RAZÃO 
DO PRODUTO DEFEITUOSO, A AUTORA, TENDO QUE ARCAR COM O PAGAMENTO  DAS  PRESTAÇÕES  
DO  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  E  PRIVADA  DA  UTILIZAÇÃO  DO VEÍCULO QUE FOI ADQUIRIDO 
PARA INCREMENTAR A SUA ATIVIDADE COMERCIAL, TEVE QUE FECHAR O SEU  ESTABELECIMENTO. VI - 
O VALOR FIXADO A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVE OBSERVAR A SUA DUPLA 
FINALIDADE: REPRIMIR A CONDUTA ILÍCITA OU ABUSIVA E COMPENSAR A VÍTIMA PELOS DANOS 
EXPERIMENTADOS. NO CASO, AMBAS FORAM SATISFEITAS. (20040111035005APC, 1ª T. Cível, Rel. Des. 
NATANAEL CAETANO. Acórdão Nº 278.063. Data do Julgamento 25/07/2007). 

http://juris.tjdft.jus.br/docjur/278279/278063.doc
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/COL?seq=6670350&formato=PDF


NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ Nº 404 
 

Trata-se de ação de rescisão contratual cumulada com indenização por danos materiais e morais em desfavor 
de banco e da sociedade empresarial revendedora de veículo. A recorrida (autora) adquiriu veículo automotor 
usado que apresentou vícios redibitórios, tornando-o imprestável ao uso, fato incontroverso nos autos. No 
REsp, o banco suscita violação dos arts. 14 e 18 do CDC, inconformado por ter sido condenado no Tribunal a 
quo solidariamente com a empresa vendedora do veículo. Note-se que são dois contratos distintos, um de 
compra e venda do veículo e outro de mútuo garantido com alienação fiduciária. Isso posto, ao prosseguir o 
julgamento, a Turma, por maioria, conheceu do recurso e lhe deu provimento. Considerou-se que, na espécie, a 
instituição  financeira  não  poderia  ser  reconhecida  como  fornecedora  do  veículo  nem  solidariamente 
responsável por eventuais defeitos ocultos que impedissem seu uso. O banco, no caso, é fornecedor, mas do 
serviço de crédito e de tudo que se relaciona a ele. Observou-se, todavia, que o pleito indenizatório, como o 
próprio interesse de agir da autora, legitima-se pelo defeito oculto no produto de exclusiva responsabilidade, no 
caso dos autos, de quem vendeu e lhe deu garantias. Assim, o causador dos danos materiais e morais 
(revendedora do veículo) deve responder perante a consumidora e essa responsabilidade deve abranger todas 
as características do negócio jurídico realizado. REsp 1.014.547-DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado 
em 25/8/2009. 

 
 

2 – INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. MÍDIA. 
 

NÚMERO TJDFT: 20060020074735HBC H

NÚMERO STJ: RHC 20.472-DF (aguardando publicação) 
 

TJDFT - EMENTA 
 

HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA - OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA 
DEFESA - LIMINAR INDEFERIDA - INEXISTÊNCIA DE QUALQUER MÁCULA PASSÍVEL DE QUALIFICAR- 
SE COMO CERCEAMENTO DE DEFESA - ORDEM DENEGADA. (20060020074735HBC, 1ª T. Criminal, Rel. 
Des. SILVA LEMOS. Acórdão Nº 256.169. Data do Julgamento 10/08/2006). 

 
NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ Nº  404 

 

Não há ofensa ao princípio da ampla defesa no fato de o juiz de primeiro grau não realizar a transcrição dos diálogos 
decorrentes de interceptação telefônica, pois se disponibilizou para os defensores a mídia na qual todas as conversas 
encontram-se gravadas. Logo, a Turma, por maioria, negou provimento ao recurso. Precedentes citados: HC 101.808- 
MT, DJe 4/8/2008, e HC 86.255-DF, DJ 17/12/2007. RHC 20.472-DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado 
em 24/8/2009. 

 
 

3 – TERRACAP. OPOSIÇÃO. DOMÍNIO. EXCEÇÃO. 
 

NÚMERO TJDFT: 20000110334106APC 
NÚMERO STJ: REsp 780.401-DF 

 

TJDFT - EMENTA 
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE ENTRE PARTICULARES - 
OPOSIÇÃO DA TERRACAP - PRETENSÃO FUNDADA NO DOMÍNIO - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1) TRATANDO-SE DE AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE ONDE 
PARTICULARES NÃO DISCUTEM O DOMÍNIO DO BEM, INCABÍVEL A OPOSIÇÃO DA TERRACAP, 
FUNDADA NA ALEGAÇÃO DE PROPRIEDADE DO IMÓVEL. 2) É JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL O PEDIDO 
DE POSSE FORMULADO PELO OPOENTE COM BASE EM SEU DOMÍNIO, SE A LIDE PRINCIPAL TEM 
CARÁTER   MERAMENTE   POSSESSÓRIO.   3)   PRECEDENTES   JURISPRUDENCIAIS.   4)   SENTENÇA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. (20000110334106APC, 1ª T. Cível, Rel. Des. JOÃO 
EGMONT. Acórdão Nº 197.521. Data do Julgamento 14/06/2004). 

 
NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ Nº 405 

 
A Turma proveu o recurso da Terracap, admitindo a possibilidade da ação de oposição, na qualidade de 
terceiro, com base no art. 923 do CPC, referente a bem disputado entre dois particulares e objeto de ação 
possessória fundada em contrato de cessão de direitos firmado entre ambos, sem a presença do poder público. 
Com a oposição da ora recorrente, a posse dos particulares sobre o bem público passou a ser em razão da 
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titularidade pela Terracap e não do domínio, este alegado apenas incidentalmente, e como meio de 
demonstração da sua posse permanente, independente de atos materiais de ocupação. Precedentes citados: 
EREsp 695.928-DF, DJ 18/12/2006; REsp 146.367-DF, DJ 14/3/2005; REsp 863.939-RJ, DJe 24/11/2008; 
REsp 699.374-DF, DJ 18/6/2007, e REsp 489.732-DF, DJ 13/6/2005. REsp 780.401-DF, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 3/9/2009. 

 
 

4 – VPNI. COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. DF. 
 

NÚMERO TJDFT: 20060020042333MSG 
NÚMERO STJ: RMS 24.003-DF (aguardando publicação) 

 
TJDFT – EMENTA 

 
MANDADO DE SEGURANÇA.   ADMINISTRATIVO. SERVIDORES  DO DISTRITO  FEDERAL. 
COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL INSTITUÍDA PELA LEI LOCAL Nº 379/1992 E TRANSFORMADA, PELA 
LEI LOCAL Nº 3.351/2004, EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA. LEGALIDADE. 
ARTIGO 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E SÚMULA Nº 339 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.  DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA.  CONFIGURADA  A  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO, 
ATUAL A  IMPETRAÇÃO, REJEITADA A PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. CONFORME 
JURISPRUDÊNCIA  FIRME  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  NÃO  HÁ  DIREITO  ADQUIRIDO  A 
REGIME JURÍDICO E A REALINHAMENTO SALARIAL, NÃO SE PODENDO, POIS, SUSTENTAR 
INCORPORAÇÃO  E VEDADA REDUÇÃO   SALARIAL, QUE  IMPLICARIAM PAGAMENTO DA 
COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL ALÉM DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI LOCAL Nº 379/1992 QUE A 
AUTORIZAVA, REVOGADA QUE FOI PELA LEI LOCAL Nº 3.351/2004. CONSOANTE O ARTIGO 37, 
INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, "A REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E O 
SUBSÍDIO DE QUE TRATA O § 4º DO ART. 39 SOMENTE PODERÃO SER FIXADOS OU ALTERADOS 
POR LEI ESPECÍFICA...". E PRESCREVE A SÚMULA Nº 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE 
"NÃO CABE AO JUDICIÁRIO, QUE NÃO TEM FUNÇÃO LEGISLATIVA, AUMENTAR VENCIMENTOS DE 
SERVIDORES PÚBLICOS, SOB O FUNDAMENTO DE ISONOMIA". SEGURANÇA DENEGADA. 
(20060020042333MSG, Conselho Especial, Rel. Des. MARIO MACHADO. Acórdão Nº 262.652. Data do 
Julgamento 09/01/2007). 

 
NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ Nº  406 

 

O impetrante, ora recorrente, percebia a chamada complementação salarial (art. 3º da Lei Distrital n. 
379/1992), verba remuneratória destinada aos servidores públicos em exercício na Secretaria de Saúde e 
no Instituto de Saúde do Distrito Federal. Essa vantagem equivaleria à diferença entre a remuneração 
devida ao servidor em questão e a que era paga aos ocupantes de correspondentes cargos na Fundação 
Hospitalar do DF. Com a Lei Distrital n. 2.775/2001, a parcela deixou de ser paga ao fundamento de que 
foram igualados os vencimentos  dos  integrantes  da  carreira da Administração Pública do DF com os 
daqueles que pertenciam à carreira de Assistência Pública à Saúde. Já com o advento da Lei Distrital n. 
3.320/2004, foi aumentada a remuneração dos integrantes da última carreira, o que não refletiu nos 
vencimentos do recorrente, visto integrar carreira distinta. Por sua vez, os arts. 14 e 23 da Lei Distrital n. 
3.351/2004  expressamente  revogaram  o  aludido  art.  3º  da  Lei  Distrital  n.  379/1992,  transformando  a 
complementação salarial em vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), sujeita exclusivamente 
a reajustes gerais. Daí o mandamus, pois, para o recorrente, a discrepância salarial criada pela Lei Distrital 
n. 3.320/2004 justificaria a complementação constante da lei de 1992, que, extinta, deve ser transformada 
em VPNI, tal como determina a Lei Distrital n. 3.351/2004. A Administração, nas informações, alega que a 
diferença não é paga em razão da extinção da Fundação Hospitalar e da revogação da lei de 1992. 
Sucede que a extinção da Fundação Hospitalar sequer tem influência sobre o direito pretendido, pois os 
servidores efetivos de seu quadro de pessoal foram mantidos, bem como seus cargos e carreiras, que 
passaram a integrar o quadro de pessoal do DF. Dessarte, ainda subsistem cargos a servir de paradigma à 
busca da isonomia objeto da complementação. Não há que se falar, também, na revogação da vantagem 
se, antes mesmo da Lei Distrital n. 3.351/2004, os padrões remuneratórios já haviam sofrido alteração pela 
Lei Distrital n. 3.320/2004. Isso posto, a Turma, ao prosseguir o julgamento, entendeu, por maioria, que o 
recorrente,   integrante   da   carreira   de   Administração   Pública   do   DF,   faz   jus   à   complementação 
remuneratória entre 18/2/2004, advento da Lei Distrital n. 3.320, e 9/6/2004, quando editada a Lei Distrital 
n. 3.351, que extinguiu a vantagem, transformando-a em VPNI. Precedente citado: EDcl no RMS 24.219- 
DF, DJe 13/4/2009. RMS 24.003-DF, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 10/9/2009. 
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5 – VENDA. BENS. MENORES. HASTA PÚBLICA. 
 

NÚMERO TJDFT: APC5297599 
NÚMERO STJ: REsp 434.701-DF (aguardando publicação) 

 
TJDFT – EMENTA 

 
 

CIVIL. PEDIDO DE NULIDADE DE TRANSFERÊNCIA DE EMPRESAS HOMOLOGADA NO JUÍZO DO 
INVENTÁRIO. ALEGAÇÕES DE FALTA DE DISCERNIMENTO DA MÃE DO MENOR AUTOR, AUSÊNCIA DE 
HASTA PÚBLICA E FALTA DE HOMOLOGAÇÃO DO NOME DO RÉU PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 
NEGÓCIO JURÍDICO PERFEITO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. REFORMA DA SENTENÇA. AS 
EMPRESAS DO FALECIDO PAI DO AUTOR, ESPECIALMENTE O CONSÓRCIO ITAPEMIRIM, EM 
DECORRÊNCIA DE DESVIOS DE RECURSOS DOS CONSORCIADOS PARA A AQUISIÇÃO DE 
PATRIMÔNIO EM SEU NOME, ESTAVAM EM PÉSSIMA SITUAÇÃO FINANCEIRA, TUDO COMPROVADO 
PELOS EXAMES DA RECEITA FEDERAL E DO BANCO CENTRAL DO BRASIL E PELA PERÍCIA JUDICIAL 
NA  VARA  DE  FALÊNCIAS  E  CONCORDATAS  DO  DISTRITO  FEDERAL,  RAZÃO  PELA  QUAL  FOI 
REALIZADA A TRANSFERÊNCIA DAS COTAS PARA O RÉU, QUE, ALÉM DO ATIVO, ASSUMIU O PASSIVO 
CONHECIDO E "OCULTO" DAS EMPRESAS. ASSIM, EVIDENCIADO O ACENTUADO DÉFICIT, SUPRIDO O 
REQUISITO DA AVALIAÇÃO PRÉVIA, FIRMADO PARA SE ASSEGURAR O JUIZ DA CORREÇÃO DA 
OPERAÇÃO  OBJETO  DE  AUTORIZAÇÃO.  A  INEXISTÊNCIA  DE  DESEMBOLSO  DE  RECURSOS  POR 
PARTE DO RÉU DECORREU DE TER ASSUMIDO O PASSIVO CONHECIDO E O "OCULTO" DAS 
EMPRESAS. E, COM A TRANSAÇÃO, FICARAM LIBERADOS OUTROS BENS DO ESPÓLIO, A SEREM 
DESTINADOS AO AUTOR, O QUE JUSTIFICAVA A MESMA, NOS TERMOS EM QUE CELEBRADA, NÃO SE 
EVIDENCIANDO QUALQUER PREJUÍZO A ELE. "PRECEITUA O ART. 1.796 DO CÓDIGO CIVIL QUE A 
HERANÇA RESPONDE PELO PAGAMENTO DAS DÍVIDAS DO FALECIDO. (...). SÓ HAVERÁ HERANÇA, 
SUSCETÍVEL DE PARTILHA, DEPOIS DE ATENDIDOS TODOS OS CREDORES DO EXTINTO", 
(WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, "CURSO DE DIREITO CIVIL - DIREITO DAS SUCESSÕES", ED. 
SARAIVA, 1966, P. 301). LOGO, SE RECURSOS DO CONSÓRCIO FORAM DESVIADOS EM PROVEITO 
PESSOAL DE SEU FUNDADOR, EVIDENTE QUE NÃO PODERIA O HERDEIRO ESPERAR QUE OS BENS 
DO ESPÓLIO VIESSEM ÀS SUAS MÃOS ANTES DE SATISFEITOS OS LEGÍTIMOS INTERESSES DE 
CENTENAS DE CONSORCIADOS LESADOS PELA AÇÃO CRIMINOSA DO DE CUJUS. A "PRIVAÇÃO DE 
CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS" NÃO LIVRA QUEM QUER QUE SEJA DE CUMPRIR OBRIGAÇÕES, 
COMO TAMBÉM NÃO RESULTA EM PERDA DE DIREITOS. SUSTENTAR-SE O CONTRÁRIO, SERIA 
MESMO TRAZER-SE A TOTAL INSEGURANÇA ÀS RELAÇÕES JURÍDICAS E SOCIAIS. CAPACIDADE, NOS 
TERMOS DA LEI CIVIL, A MÃE DO AUTOR TINHA E TEM, NÃO SE TENDO POSTO EM DÚVIDA, A 
QUALQUER TEMPO, SUA HIGIDEZ MENTAL. ASSIM, EVIDENTEMENTE VÁLIDOS OS ATOS QUE 
PRATICOU, INCLUSIVE ASSISTIDA PELA ADVOGADA QUE LIVREMENTE ESCOLHEU E PELA 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. A VENDA DE BENS DE MENORES SOB O PÁTRIO PODER 
DISPENSA A FORMALIDADE DA HASTA PÚBLICA, BASTANDO PARA ISSO A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL (ART. 386 DO CÓDIGO CIVIL), AO CONTRÁRIO DO QUE OCORRE COM OS MENORES SOB 
TUTELA (ART. 429). PRECEDENTES DO STJ E DO TJDFT. SOBERBA A PROVA DOS AUTOS QUANTO A 
QUE O RÉU ASSUMIU O CONSÓRCIO ITAPEMIRIM EM 25/4/91, DATA DO ACORDO HOMOLOGADO 
JUDICIALMENTE, GERINDO-O, DE FATO, ATÉ 19/12/91, DATA DA SUA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL. MAS NÃO SE CONFIGUROU MERA SITUAÇÃO DE FATO. A 
SITUAÇÃO CONFIGURADA FOI DE DIREITO. PRIMEIRO, PORQUE HOUVE NOVO AJUSTE QUE 
RESULTOU NA EXPEDIÇÃO, EM 07/5/91, DOS ALVARÁS AUTORIZADORES DAS TRANSFERÊNCIAS 
ANTES DE ATO FORMAL DE HOMOLOGAÇÃO PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SEGUNDO, PORQUE 
O  PRÓPRIO  BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL  RECONHECEU  A  LEGITIMIDADE  DA  GESTÃO  DO  RÉU, 
TANTO QUE, PELO COMUNICADO N. 002647, DE 18/12/91, AO DECRETAR A LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DA ITAPEMIRIM EMPREENDIMENTOS E CONSÓRCIOS S/C LTDA., RECONHECEU O 
RÉU, FORMALMENTE, COMO EX-ADMINISTRADOR, ALCANÇADO PELA INDISPONIBILIDADE DE BENS, 
QUE PERDURA. NÃO HÁ COMO DECLARAR NULA A TRANSFERÊNCIA COM BASE EM FALTA DE 
HOMOLOGAÇÃO,  SE  ESTA  NÃO  FOI  NEGADA  PELO  BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL,  QUE,  AO 
CONTRÁRIO, RECONHECEU FORMALMENTE A GESTÃO DO RÉU. ENCONTRAVAM-SE PRESENTES 
TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS NA LEI PARA A VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO, NOS TERMOS 
DO ART. 82 DO CÓDIGO CIVIL, SENDO IMPROCEDENTE, NO TODO, O PEDIDO FORMULADO PELO 
AUTOR. NAS AUDIÊNCIAS EM QUE ENTABOLADO E EFETIVADO O NEGÓCIO, O MM. JUIZ, ANTES DE 
HOMOLOGÁ-LO, OUVIU A MÃE DO MENOR, SUA ADVOGADA, A REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO 
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PÚBLICO, OS MEMBROS DO CONSELHO ADMINISTRADOR E O INSPETOR JUDICIAL. TODOS 
MANIFESTARAM SER O NEGÓCIO DO INTERESSE DO MENOR E COM ELE ASSENTIRAM. O ESTADO 
FALIMENTAR DO CONSÓRCIO TEVE INÍCIO COM AS IRREGULARIDADES DE RESPONSABILIDADE DO 
FALECIDO GENITOR DO MENOR, QUE, COMPROVADAMENTE, DESVIOU RECURSOS DO 
EMPREENDIMENTO PARA ADQUIRIR EM SEU NOME UM CONSIDERÁVEL PATRIMÔNIO. SE, 
POSTERIORMENTE, HOUVE MÁ ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DO ESPÓLIO, O QUE REFOGE AOS 
LIMITES  DA  PRESENTE  DEMANDA,  QUE  É  DE  NULIDADE  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO,  ISSO  NÃO 
ACARRETA, COMO ÓBVIO, A PRETENDIDA NULIDADE, POSSÍVEL, EM TESE, QUE O AUTOR PERSIGA 
JUDICIALMENTE AS RESPONSABILIDADES E INDENIZAÇÕES A QUE SE JULGUE COM DIREITO. 
APELAÇÃO DO RÉU PROVIDA, PARA SE JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. APELAÇÃO DO AUTOR, 
INTENTANDO ELEVAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA, JULGADA PREJUDICADA. (APC5297599, Acórdão nº 
126.128 Relator MARIO MACHADO, 4ª Turma Cível, julgado em 08/05/2000, DJ 31/05/2000 p. 34). 

 
NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STJ Nº 407 

 
A  questão  consiste  em  saber  se  os  bens  imóveis  de  menor  geridos  por  um  conselho  administrador 
nomeado em autos de inventário, excluída a mãe, que não detém poder de alienação, podem ser vendidos 
sem hasta pública e sem prévia avaliação judicial. Para o Min. Relator, aquele que administra os bens do 
menor  sujeito  ao  pátrio  poder,  limitado  pelo  juízo  do  inventário  em  razão  da  nomeação  de  um  tutor 
especial, fica, sem sombra de dúvidas, subordinado aos ditames da tutela. E, no caso dos autos, ocorre 
justamente essa particularidade, que o distingue dos demais precedentes deste Superior Tribunal. Embora 
o recorrente mantivesse a representação de sua mãe, na verdade seus bens estavam sendo administrados 
por um conselho de administração, indicado pelo juízo do inventário, o que restringia, sem dúvida, o 
exercício  do  pátrio  poder,  ao  menos  no  tocante  aos  bens  do  filho.  A  nomeação  de  um  conselho 
administrador  resultou  da  circunstância  de  se  tratar  de  vasto  patrimônio  imobiliário,  com  apenas  um 
herdeiro  menor  de  idade,  sendo  que  a  decisão  levou  em  conta  o  fato  de  que  a  mãe  não  reunia 
conhecimento relativo à complexidade da gestão dos negócios do marido, que veio a falecer. De fato, a 
mãe exercia o pátrio poder quanto à pessoa de seu filho. Todavia, não administrava seus bens, conforme 
previsto no art. 385 do CC/1916. Assim, na hipótese dos autos, os bens eram administrados pelo conselho 
de administração nomeado pelo juízo, sendo tal fato incontroverso, por isso que não há falar em aplicação, 
para efeito de alienação de bens, das regras do art. 386 do CC/1916, que prevê apenas a autorização 
judicial, sendo necessária, em verdade, a avaliação prévia e a hasta pública (art. 429 do CC/1916), de 
modo a resguardar efetivamente os direitos do incapaz cujos bens eram administrados por terceiros. O 
exercício do pátrio poder só dispensa a necessidade de hasta pública quando os pais administram os bens 
dos filhos, o que não é o caso. Portanto, havendo terceiros a gerir os bens do menor, ainda que com a 
mãe exercendo o pátrio poder de forma restrita, para resguardar a necessária transparência e os direitos 
do incapaz, mister a avaliação e a alienação em hasta pública, equiparando-se, no caso, à tutela especial 
e atuação do conselho de administração. Por conseguinte, o negócio jurídico não se revestiu da forma 
prescrita em lei. Era imprescindível a observância da formalidade da hasta pública, de modo a assegurar o 
preço efetivo dos bens do autor. REsp 434.701-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/9/2009. 

 

 
 

 
 

1 - HOMICÍDIO: COMPATIBILIDADE ENTRE DOLO EVENTUAL E QUALIFICADORA DA TORPEZA. 
 

NÚMERO TJDFT: 20020710013169RSE 
NÚMERO STF: RHC 92.571-DF 

 
PENAL. CIRURGIA PLÁSTICA. HOMICÍDIO POR DOLO EVENTUAL. PRONÚNCIA. RECURSO DA 
DEFESA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO CULPOSO. QUESTÕES 
CONTROVERTIDAS. IMPROVIMENTO. CORRETA CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO HOMICÍDIO 
RESULTANTE DE OMISSÃO RELEVANTE. PROVIMENTO PARCIAL. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PLEITEANDO A MANUTENÇÃO DAS QUALIFICADORAS ARROLADAS NA DENÚNCIA. 
COMPATIBILIDADE, EM TESE, COM O DOLO EVENTUAL. PROVIMENTO. RECURSO DO ASSISTENTE 
DE ACUSAÇÃO COM PRETENSÃO SEMELHANTE À DO MP. NÃO CONHECIMENTO. 1. SE TODA A 
MATÉRIA POSTA NO RECURSO DA DEFESA MOSTRA-SE CONTROVERTIDA, CABE AO TRIBUNAL 
DO JÚRI, SEGUNDO SUA COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL, DECIDI-LAS, NÃO SENDO LÍCITO, NA 
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FASE DO JUDICIUM ACCUSATIONIS, A ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA OU A DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
HOMICÍDIO  CULPOSO,  SOB  PENA  DE  INVADIR-SE  A  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  NATURAL  DOS 
CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA. 2. A OMISSÃO DO MÉDICO NO PÓS-OPERATÓRIO ENCONTRA 
CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA, EM TESE, NAS ALÍNEAS B E C DO PARÁGRAFO 2º DO ART. 13 DO 
CÓDIGO PENAL, NUNCA NA ALÍNEA A, VISTO QUE NÃO SE OBRIGA A EVITAR O RESULTADO EM 
VIRTUDE DE LEI. 3. O DOLO EVENTUAL PODE COEXISTIR COM AS QUALIFICADORAS DE MOTIVO 
TORPE E DO EMPREGO DE MEIO QUE IMPOSSIBILITA A DEFESA DA VÍTIMA, POIS NADA IMPEDE 
QUE O AGENTE, MÉDICO, EMBORA PREVENDO O RESULTADO E ASSUMINDO O RISCO DE LEVAR 
SEUS PACIENTES À MORTE, PRATIQUE A CONDUTA IMPELIDO POR CUPIDEZ EXACERBADA, 
EVIDENCIANDO IGNOMÍNIA, TORPEZA, BEM COMO USANDO DE MEIO QUE DIFICULTE A DEFESA 
DOS OFENDIDOS, AO OCULTAR DELIBERADAMENTE A SUA INABILITAÇÃO TEMPORÁRIA PARA A 
ATIVIDADE DA MEDICINA. 4. O RECURSO DO ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO É SEMPRE SUPLETIVO, 
NÃO SE CONHECENDO DESTE, CONFORME PRECEDENTES DO STJ, SE O MP RECORREU, 
MANEJANDO PRETENSÃO QUE ENGLOBA O PEDIDO POSTO NO RECURSO DO 
ASSISTENTE.(20020710013169RSE, Acórdão nº 225.111  Relator EDSON ALFREDO SMANIOTTO, 1ª 
Turma Criminal, julgado em 02/06/2005, DJ 14/10/2005 p. 150). 

 
NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STF Nº  553 

 
O dolo eventual pode coexistir com a qualificadora do motivo torpe do crime de homicídio. Com base nesse entendimento, 
a Turma desproveu recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de médico pronunciado pela prática dos 
delitos de homicídio qualificado e de exercício ilegal da medicina (artigos 121, § 2º, I e 288, parágrafo único, ambos c/c 
o art. 69, do CP, respectivamente), em decorrência do fato de, mesmo inabilitado temporariamente para o exercício 
da atividade, havê-la exercido e, nesta condição, ter realizado várias cirurgias plásticas — as quais cominaram na morte 
de algumas  pacientes  —,  sendo  motivado  por  intuito  econômico.  A  impetração  sustentava  a  incompatibilidade  
da qualificadora do motivo torpe com o dolo eventual, bem como a inadequação da linguagem utilizada na sentença 
de pronúncia pela magistrada de primeiro grau. Concluiu-se pela mencionada compossibilidade, porquanto nada 
impediria que o paciente — médico —, embora prevendo o resultado e assumindo o risco de levar os seus pacientes 
à morte, praticasse a conduta motivado por outras razões, tais como torpeza ou futilidade. Afastou-se, também, a 
alegação de excesso de linguagem, ao fundamento de que a decisão de pronúncia estaria bem motivada, na medida 
em que a juíza pronunciante — reconhecendo a existência de indícios suficientes de autoria e materialidade do fato 
delituoso — tivera a cautela, a cada passo, de enfatizar que não estaria antecipando qualquer juízo condenatório, 
asseverando que esta seria uma competência que assistiria unicamente ao Tribunal do Júri. RHC 92571/DF, rel. Min. 
Celso de Mello, 30.6.2009. (RHC-92571). 

 
 

2 - PRISÃO PREVENTIVA E MORADOR DE RUA 
 

NÚMERO TJDFT: 20080020062921HBC H

NÚMERO STF: HC 97.177-DF 
 

HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. ORDEM PÚBLICA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM. Paciente preso em flagrante e pronunciado pelo crime de 
tentativa de homicídio qualificado. Verificado que a conduta imputada ao paciente reveste-se de grande nocividade 
social, mostra-se necessária a salvaguarda da sociedade. Ademais, o paciente é morador de rua e não apresentou 
meios pelos quais a aplicação da lei penal estaria assegurada. Logo, fundada a custódia do paciente na presença de 
requisitos ensejadores da prisão preventiva, pela necessidade de se preservar a ordem pública e de se garantir a 
aplicação da lei penal, havendo elementos da existência do crime imputado e indícios suficientes da autoria. Ordem 
denegada. (20080020062921HBC, Acórdão nº 313.523 Relator MARIO MACHADO, 1ª Turma Criminal, julgado 
em 03/07/2008, DJ 05/08/2008 p. 80) (Vide Informativo nº 151 – 1ª Turma Criminal). 

 
NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STF Nº 558 

 
O simples fato de o acusado não possuir residência fixa nem ocupação lícita não é motivo legal para a decretação da 
custódia cautelar. Com base nesse entendimento, a Turma deferiu habeas corpus para conceder liberdade provisória 
(CPP, art. 310, parágrafo único) a denunciado por suposta tentativa de homicídio qualificado, cuja prisão fora decretada 
para assegurar a aplicação da lei penal e preservar a ordem pública, porquanto morador de rua, sem endereço conhecido 
ou local onde pudesse ser encontrado com habitualidade. HC 97177/DF, rel. Min. Cezar Peluso, 8.9.2009. (HC-97177). 
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3 - DOSIMETRIA DA PENA E PROPORCIONALIDADE 
 

NÚMERO TJDFT: 20050410058913APR 
NÚMERO STF: HC 97.056-DF 

 
PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO  QUALIFICADO.  ABSOLVIÇÃO.  INVIABILIDADE.  PALAVRA  DA 
VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 1. A absolvição delitiva mostra-se inviável quando todo o conjunto probatório 
carreado nos autos demonstra, inequivocamente, a prática descrita na denúncia. Além disso, em se tratando de 
crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima assume especial relevância, eis que normalmente são praticados às 
escondidas. 2. Recurso parcialmente provido, apenas para modificar o regime de cumprimento da pena. 
(20050410058913APR, Acórdão nº 306.247 Relator ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS, 1ª Turma Criminal, 
julgado em 15/05/2008, DJ 09/06/2008 p. 268). 

 
NOTÍCIA PUBLICADA NO INFORMATIVO DO STF Nº  558 

 

A Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que condenado à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão pela 
prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I e II, do CP sustenta ilegalidade na fixação de sua pena-base, acima do 
mínimo legal. Alega a defesa que, para a caracterização da personalidade e da conduta social do agente, foram 
considerados idênticos fatos (bis in idem), a saber, os atos infracionais cometidos pelo paciente durante a 
adolescência. Aduz que, mesmo que se entenda que os atos infracionais perpetrados no passado permitissem 
concluir que o paciente tivesse uma personalidade voltada para o crime e que apresentasse má conduta social, a 
dosimetria da pena não teria respeitado a devida proporcionalidade, pois apenas um dos oito critérios previstos em 
lei apresentar-se-ia desfavorável. Ademais, afirma que o fato de ter o paciente praticado o delito em plena luz do dia 
não poderia ser levado em seu desfavor, visto que, a rigor, facilitaria a defesa da vítima e a intervenção de terceiros 
para evitar a sua consumação. O Min. Ricardo Lewandowski, relator, tendo em conta os princípios da 
proporcionalidade, da razoabilidade e da individualidade, deferiu o writ para determinar ao juízo sentenciante que 
proceda a nova dosimetria da pena, a ser fixada em patamar mais próximo do mínimo legal. Reputou que não se 
afiguraria razoável que a pena-base tivesse sido aumentada de metade, em face dos atos infracionais realizados 
pelo paciente durante a adolescência e em razão de ter sido o delito cometido durante o dia. Salientou que os atos 
infracionais podem e devem, sim, ser levados em conta na avaliação da personalidade do paciente. Todavia, essa 
circunstância judicial, por si só, não seria apta a elevar a pena-base em metade, porquanto o art. 59 do CP listaria 
oito circunstâncias que poderiam ser consideras no momento do estabelecimento da sanção, e destas, no caso, 
somente a personalidade desajustada do agente se faria presente. Consignou que também não se mostraria 
pertinente para a exacerbação da pena o fato de ter sido o crime praticado durante o dia. Enfatizou, por outro lado, 
que o habeas corpus não seria a via adequada para a correção da dosagem da pena. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Carlos Britto. HC 97056/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 8.9.2009. (HC-97056). 

 

 
 
 

1 – CRIANÇA ATACADA POR CACHORRO RECEBERÁ R$ 30 MIL DE INDENIZAÇÃO. 
 

NÚMERO TJDFT: 20000110727866APC 
NÚMERO STJ: RESP 904.025-DF 

 

TJDFT – EMENTA 
 

INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS - VÍTIMA ATACADA POR CÃO DE 
PROPRIEDADE DO RÉU - CULPA - QUANTUM - POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 01.Ficou provada a 
insuficiência de cuidados para impedir ataques do rottweiler a terceiros, haja vista, por um lado, a notória força 
e ferocidade de cães da raça rottweiler e, por outro, a fragilidade do portão de onde o cão se achava guardado, 
que, no dizer do laudo pericial de fls. 19-21, podia ser aberto por simples "vibrações sucessivas leves. 02.Tendo 
o apelante deixado seu cão bravo sob a responsabilidade do caseiro, seu preposto, e não tendo este impedido 
de forma eficaz o ataque do animal bravo à vitima, é evidente que a culpa in eligendo do apelante também está 
presente, porque não escolheu adequadamente quem fosse responsável o suficiente, para impedi-lo de causar 
quaisquer danos. 03.Demonstrada a existência de danos, assim como a ação danosa e a relação de causa e 
efeito entre ambos, e bem assim que a vítima não teve culpa, nem a decorrência de força maior, a conclusão 
inexorável é de que foi correta a sentença apelada, no tocante ao reconhecimento da responsabilidade civil do 
apelante, pelo evento em questão. 04."Admite-se a cumulação do dano moral e estético, ainda que derivados 
do mesmo fato." (Reg. Ac. 148740). 05.Apelação parcialmente provida. Unânime. (20000110727866APC, AC nº 
220.289 Relator ROMEU GONZAGA NEIVA, 5ª Turma Cível, julgado em 28/03/2005, DJ 01/09/2005 p. 140). 
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NOTÍCIA STJ - SEXTA-FEIRA, 08 DE SETEMBRO DE 2009 
 

Uma criança que foi atacada por um cachorro da raça rottweiler aos cinco anos de idade receberá do dono do 
cão R$ 30 mil de indenização por danos morais e estéticos. O valor foi mantido pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, que negou o recurso em que o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
pedia o aumento da condenação para R$ 50 mil. O ministro Sidnei Beneti, relator do caso, constatou no 
processo que o acidente foi trágico e deixou danos estéticos graves na criança. Mas as circunstâncias atenuam 
a responsabilidade do dono do cachorro. Segundo os autos, a criança, acompanhada dos pais, foi visitar o tio 
que  trabalhava  como caseiro  na  residência  do  réu,  que  estava  viajando  com  a  família.  Ao  ver  pessoas 
estranhas, o cão de guarda conseguiu escapar do canil e atacou o menor. Além de não ter conhecimento da 
visita, o dono da casa não deu permissão para a entrada dos familiares do caseiro em sua propriedade. 
Somado a isso, a casa e o cachorro estavam sob os cuidados do caseiro, tio da vítima. Outro dado importante é 
que o réu foi condenado a pagar todos os gastos com tratamentos médicos visando reduzir os danos físicos, 
psicológicos e estéticos causados à criança. Considerando todas essas circunstâncias, o ministro Sidnei Beneti 
concluiu que a quantia de R$ 30 mil fixada pelo tribunal local, corrigível a partir da data do acórdão, cumpriu 
sua dupla finalidade: punir pelo ato ilícito cometido e reparar a vítima pelos danos morais e estéticos sofridos. 
Os demais ministros da Terceira Turma acompanharam o voto do relator e, por unanimidade, negaram 
provimento ao recurso. 

 
 

2 – PEDIDO DE VISTA INTERROMPE JULGAMENTO DE CONSULTOR JURÍDICO DO EX-GOVERNADOR 
RORIZ 

 
NÚMERO TJDFT: 20020150031762APC 
NÚMERO STJ: RESP 956.279-DF 

 
TJDFT – EMENTA 

 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONCESSÕES DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE TERRENOS DA 
TERRACAP. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. GOVERNADOR FIGURANDO NO PÓLO 
PASSIVO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA. ATOS LESIVOS. DESVIO DE FINALIDADE. MERA 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL MASCARADA DE AUTORIZAÇÃO DE USO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. Os beneficiários das autorizações de uso não devem integrar a lide cujo 
provimento jurisdicional buscado não é a anulação dos atos, mas a punição daqueles que praticaram  o  ato 
ímprobo. Não há falar-se, portanto, em litisconsórcio necessário. As sanções previstas na Lei n.° 8  429/92, 
aplicam-se ao agente público, mesmo após ter ele deixado o cargo. O Juiz de Primeiro grau é absolutamente 
incompetente para processar e julgar ação de improbidade administrativa contra Governador, impondo-se anular, 
quanto a este réu, o processo ab initio. Precedente do STF. O uso de bens imóveis da TERRACAP somente pode 
dar-se mediante licitação e por intermédio de concessão de uso real, a não ser para outro ente público, situação 
que dispensa o formalismo legal. Inteligência do art. 17 e seus parágrafos da Lei n.° 8666/93. Na aplicação das 
sanções previstas, deverá o Juiz levar em conta o princípio da proporcionalidade, expressamente consagrado no 
art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa. (20020150031762APC, Ac nº 184.928  Relator  CARMELITA 
BRASIL, 2ª Turma Cível, julgado em 17/03/2003, DJ 26/02/2004 p. 49) (Vide Informativo nº 141 – 2ª Turma Cível). 

 
STJ - SEXTA-FEIRA, 10 DE SETEMBRO DE 2009 

 
Pedido de vista interrompeu o julgamento do processo que discute a responsabilidade de Benjamin Segismundo de 
Jesus Roriz, consultor jurídico do ex-governador Joaquim Domingos Roriz, por ato de improbidade no uso terras 
públicas no Distrito Federal. O consultor é acusado pelo Ministério Público do Distrito Federal de emitir parecer com 
o objetivo de “pincelar com o verniz da legalidade a prática de atos que atentam contra os princípios básicos da 
administração pública”. A acusação questiona a entrega de terras do Distrito Federal a entidades assistenciais sem 
licitação e mediante um procedimento denominado autorização de uso – que não exige forma nem requisitos 
especiais para efetivação, bastando um ato escrito da administração. Segundo o Ministério Público, o parecer 
desprezou a autonomia da Terracap e utilizou como instrumento um procedimento irreal que caracteriza, de fato, a 
concessão de uso geral. O então consultor do ex-governador sustenta o direito de opinar em seus pareceres 
segundo sua consciência e amparado pela imunidade profissional. Ele afirma ainda que agiu dentro dos limites da 
legalidade e o então governador não teria obrigatoriedade de acatar sua opinião, já que pareceres não têm efeito 
vinculante. Não teria cometido ato de improbidade, pois apenas emitiu opinião. Segundo o relator no STJ, ministro 
Humberto Martins, a questão não é simples e envolve, de um lado, as prerrogativas funcionais de quem emite 
pareceres e, de outro, a necessidade de coibir condutas cujo objetivo é atribuir a roupagem de legalidade a atos 
manifestamente  ilícitos.  O  ministro  pensa,  contudo,  que  as  duas  situações  precisam  ser  diferenciadas  para 
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desvendar até que ponto as imunidades funcionais podem ser utilizadas como escudo para a prática de atos que 
violam normas basilares do Direito Público. Humberto Martins defende que o profissional não pode ser 
responsabilizado por ato de improbidade quando sua opinião decorre de um silogismo incorreto que acabe por violar 
a lei e seja fruto de isenção. “Há, entretanto, casos premeditados, em que as circunstâncias do caso concreto 
evidenciam parte de um esquema para violar os postulados do direito administrativo.” O ministro relator considerou 
pertinente a alegação do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), segundo o qual a finalidade do 
parecer emitido pelo consultor foi conferir atos de legalidade e tornar possível o ato ímprobo que lesou o patrimônio 
público. Ele negou o pedido de Benjamim Segismundo de Jesus Roriz para descaracterizar o ato de improbidade na 
emissão do parecer. O processo está com pedido de vista do ministro Mauro Campbell Marques e aguarda o 
julgamento dos demais ministros da Segunda Turma. 

 
 

3 - MÃE DIVORCIADA PODERÁ ALTERAR SOBRENOME NO REGISTRO DOS FILHOS 
 

NÚMERO TJDFT: 20050110889594APC 
NÚMERO STJ: RESP 1.041.751-DF 

 

TJDFT – EMENTA 
 

ALTERAÇÃO DE REGISTRO CIVIL - POSSIBILIDADE. 1 - Não existe óbice legal para a alteração do sobrenome 
da mãe nos registros de nascimento dos filhos, em razão de ter voltado aquela a usar o nome de solteira após o 
divórcio. Precedentes. 2 - A apresentação de documentos com dados divergentes dificulta a prática dos atos da 
vida civil e causa transtornos e aborrecimentos às partes envolvidas, justificando a alteração pleiteada. 3 - 
Recurso conhecido e não provido. Unânime. (20050110889594APC, AC nº 288.429 Relator HAYDEVALDA 
SAMPAIO, 5ª Turma Cível, julgado em 15/08/2007, DJ 06/12/2007 p. 110) (Vide Informativo nº 171 – 3ª Turma 
Cível). 

 

STJ - SEXTA-FEIRA, 11 DE SETEMBRO DE 2009 
 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a decisão que autorizou uma mãe a alterar o 
sobrenome no registro dos filhos em razão de ter voltado a usar o nome de solteira após o divórcio. No caso, o 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) argumentou que, no registro de nascimento, os dados 
consignados deveriam atender à realidade da ocasião do parto. Ressaltou que a retificação só poderia ocorrer na 
hipótese de erro ou omissão. Além disso, alegou que a Lei n. 8.560/92 não teria aplicação porque trata de 
investigação de paternidade de filhos fora do casamento. Em seu voto, o relator, ministro Sidnei Beneti, destacou ser 
perfeita a analogia com a Lei n. 8.560/92, que assegura o direito de alterar o sobrenome materno no termo de 
nascimento do filho em razão de casamento. Para o relator, se o registro civil pode ser modificado posteriormente ao 
nascimento para constar o nome de seu genitor ou genitora adotado com o casamento, é razoável admitir o mesmo 
direito para a situação oposta e correlata no registro civil do nome do genitor decorrente da separação. Ao decidir, o 
ministro considerou justo o motivo da retificação em razão da inexistência de eventuais prejuízos a terceiros, de 
violação da ordem pública e de ferimento aos bons costumes. 

 
 

4 – MANTIDA DECISÃO QUE CONDENOU ENVOLVIDO NA MORTE DO DESEMBARGADOR IRAJÁ 
PIMENTEL 

 
NÚMERO TJDFT: 20050111179066APR 
NÚMERO STJ: RESP 1.081.918-DF 

 
TJDFT – EMENTA 

 
PENAL E PROCESSUAL. APELAÇÃO - ALÍNEAS "A", "C" E "D" DO INCISO III DO ART. 593 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. ANÁLISE TÉCNICA EQUIVALENTE A DOCUMENTO. OBSERVÂNCIA DO ART. 475 DO 
DIPLOMA DE RITOS - VALIDADE. QUESTÃO NÃO-SUSCITADA NOS MOLDES DO ART. 571 DO CPP - 
PRECLUSÃO. ROUBO - DELITO INDEPENDENTE EM RELAÇÃO AO HOMICÍDIO. INOCORRÊNCIA DE DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS. DOSAGEM DA PENA E APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 70 DO CP. REGIME DE CUMPRIMENTO - PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL  
FEDERAL. PARCIAL PROVIMENTO. O Ministério Público pode requisitar diligências investigatórias que entender 
necessárias à formação de seu convencimento (art. 121, VII, da CF e art. 26, IV, Lei 8.625/93) e, respeitado o prazo 
estabelecido no art. 475 do CPP, esse documento pode ser lido em plenário, sem qualquer eiva de nulidade.  
Se  a defesa, em alegações finais não questionou a validade de perícia realizada ainda na fase do inquérito, não pode 
fazê-lo em grau de apelação alegando nulidade posterior à pronúncia, eis que a temática restou fulminada pela  
preclusão. Se duas condutas são autônomas, o Conselho de Sentença pode reconhecer a participação em uma e 
negar na outra, sem 

 
 

9 

http://juris.tjdft.jus.br/docjur/288289/288429.doc
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/ita.asp?registro=200800621758&dt_publicacao=03/09/2009
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/288289/288429.doc
http://webdesenv.tjdft.jus.br/internet/jurisprudenciaanainformativojuris.cfm?numeroinformativo=171#3tc2
http://juris.tjdft.jus.br/docjur/274275/275390.doc
https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/ita.asp?registro=200801734799&dt_publicacao=28/09/2009


qualquer contradição. Entende-se por decisão manifestamente contrária às provas dos autos somente aquela que, de 
forma arbitrária, se dissocia por completo das provas colhidas durante a instrução. Se o juiz não individualizou a pena 
atinente ao crime de lesão corporal, praticado em erro de execução, considera-se que restou fixada no mínimo. Com 
base nisso, aplica-se o concurso material se mais benéfico ao réu (art. 70, parágrafo único do Código Penal). Ainda que 
se trate de crime hediondo, o condenado tem direito à progressão de regime durante o cumprimento da pena 
(precedente  do  STF).  (20050111179066APR, Acórdão nº 275.390 Relator  ROMÃO  C.  OLIVEIRA,  2ª  Turma  
Criminal,  julgado  em 
15/02/2007, DJ 18/07/2007 p. 93). 

 
STJ - SEXTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 2009 

 
Está mantida a decisão que condenou o mexicano Rafael Verlage Vasquez a 16 anos de reclusão por ser um dos 
mandantes do assassinato do desembargador Irajá Pimentel, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
(TJDFT). Por unanimidade, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso 
especial da defesa, que pedia a declaração de nulidade do processo. O crime ocorreu no dia 15 de março de 2002, por 
volta das 9h da manhã. O desembargador caminhava com a esposa, Heloísa Helena Pimentel, na via pública da 216 
Sul, em Brasília, quando foi assassinado a tiros. A esposa também foi atingida pelos disparos, mas sobreviveu. 
Segundo a denúncia do Ministério Público Federal, o principal motivo do crime foi a disputa por terras da fazenda 
Samambaia, localizada em Brazlândia. Sete envolvidos foram acusados e pronunciados pelo crime: Kazorriro dos 
Santos Lima, Hélio Carneiro dos Santos, Ricardo Alexandre Pires, Mauri César Coelho, Rogério Gomes de Oliveira e 
os irmãos mexicanos Morelos Adolfo Verlage Vazquez e Rafael Verlage Vazquez, vizinhos das terras que causaram a 
disputa. Kazorriro dos Santos Lima foi o primeiro a ser julgado pelo júri popular sob a acusação de ter concorrido moral 
e materialmente para o crime, participando da organização da prática delitiva, inclusive da subtração do veículo utilizado 
na ocasião dos fatos. O julgamento foi em 25/11/2004 e ele foi condenado a 26 anos e 10 meses de reclusão. Em 
dezembro de 2005, o Tribunal do Júri condenou Rafael a 16 anos e 4 meses de reclusão em regime integralmente 
fechado, pela participação no homicídio por motivo torpe e mediante meio que impossibilitou a  defesa da vítima, 
conforme previsto no artigo 121, parágrafo 2°, incisos I e IV, do Código Penal. Ao julgar a apelação interposta pela 
defesa, o TJDFT deu parcial provimento para reduzir a pena a 16 anos e afastar o regime integralmente fechado. 
Embargos de declaração foram interpostos pela defesa, mas foram rejeitados. No recurso especial para o STJ, a 
defesa  sustentou  a  nulidade  da  decisão,  pois  o  Ministério  Público  Federal  teria  juntado  perícia  produzida 
unilateralmente, dias antes da realização do julgamento do réu pelo Tribunal do Júri. Ainda segundo a defesa, houve 
contradição dos jurados nas respostas dadas aos quesitos. Para o advogado, se o acusado foi absolvido do crime 
meio, de roubo (do carro utilizado no crime), deveria, também, ter sido inocentado do crime fim, o homicídio. A Quinta 
Turma do STJ, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, entendendo que não existe contradição de 
resposta aos quesitos, se evidenciado que se trata de crimes diferentes, pertencendo, portanto, a séries de perguntas 
diferentes. “Como bem pontuado no acórdão atacado, as condutas narradas nas séries de quesitos relativas ao roubo, 
de um lado, e ao homicídio, de outro, tratavam de desígnios autônomos, realizadas em contextos diversos, o que 
permite afirmar não haver qualquer vinculação ao resultado alcançado em uma série em relação à outra”, afirmou o 
relator do caso, ministro Felix Fischer. Ao votar, o relator afastou também a alegação de cerceamento de defesa, 
suposta razão para declarar nulidade, pois as peças foram juntadas no prazo legal, foi dada ciência prévia à defesa, foi 
deferida a juntada das peças pelo magistrado na qualidade de documentos e não como perícia, a defesa se valeu do 
mesmo expediente ao juntar parecer técnico pericial, não houve tratamento desigual entre as partes, ficou registrada 
em ata a possibilidade de que tais documentos poderiam ser examinados por peritos indicados pela defesa e faltou a 
comprovação do prejuízo. 

 
 

5 – STJ REJEITA TENTATIVA DE RESPONSÁVEL POR MORTE NA PONTE JK VOLTAR A DIRIGIR 
 

NÚMERO TJDFT: 20070020118909HBC H

NÚMERO STJ: HC 102.607-DF 
 

TJDFT – EMENTA 
 

HABEAS CORPUS. ERRÔNEA INDICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. INADMISSIBILIDADE. A 1ª Turma 
Criminal, ao julgar recurso em sentido estrito, manteve a decisão de pronúncia, que, à sua vez, de forma expressa, 
manteve a suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, cautelarmente decretada, com base no artigo 
294 do Código Nacional de Trânsito. Com isso, é a autoridade alegadamente coatora, sendo competente para o 
habeas corpus o Superior Tribunal de Justiça. Não importa não tenha havido discussão específica sobre o tema, 
quando do julgamento do recurso. Em sede criminal, interposto recurso em sentido estrito contra a decisão de 
pronúncia, sem qualquer limitação, opera-se devolução total dos temas decididos em primeiro grau, entre eles a 
manutenção da medida cautelar. Habeas corpus inadmitido.(20070020118909HBC, Acórdão nº 288.926 Relator 
MARIO MACHADO, 1ª Turma Criminal, julgado em 08/11/2007, DJ 12/12/2007 p. 109). 
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STJ - SEXTA-FEIRA, 18 DE SETEMBRO DE 2009 
 

O Superior Tribunal de Justiça rejeitou o habeas corpus com o qual Rodolpho Félix Grande Ladeira pretendia 
impedir a suspensão da sua habilitação para dirigir. Ladeira é acusado da morte de uma pessoa no primeiro 
acidente de trânsito com vítimas na Ponte JK, na capital brasileira, local em que a velocidade não deve 
ultrapassar 70 km/h. O jovem terá seu julgamento submetido a Júri Popular por determinação da Quinta 
Turma  do  STJ,  que  entendeu  que  quem  dirige  a  165  km/h  pode  não  ter  a  intenção  de  matar,  mas, 
certamente, está assumindo o risco pela tragédia, podendo a qualificadora de perigo comum desclassificar o 
crime de trânsito de doloso simples para qualificado e transferir a competência do julgamento para o Tribunal 
do Júri. No habeas corpus ao STJ, a defesa de ladeira contesta a decisão de primeiro grau de suspender o 
direito de o rapaz dirigir veículo automotor diante da denúncia de cometer homicídio doloso no trânsito. O 
relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, não conheceu do pedido, porque não se procura defender o 
direito de locomoção do acusado, mas apenas o de dirigir. O habeas corpus não é a via adequada para esse 
objetivo. O acidente ocorreu por volta das duas horas da manhã e vitimou o advogado Francisco Augusto 
Nora Teixeira, em janeiro de 2004. Segundo o laudo oficial, Rodolpho Félix Grande Ladeira dirigia um 
Mercedes e colidiu a 165 km/h na traseira do Santana dirigido por Teixeira. A decisão foi publicada nesta 
sexta-feira, dia 18. 

 
 

6 – STJ MANTÉM DECISÃO QUE ANULOU NOMEAÇÃO DE SERVIDORA PÚBLICA 
 

NÚMERO TJDFT: 20060020020166MSG 
NÚMERO STJ: RMS 25.211-DF 

 
TJDFT – EMENTA 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ATO DE IMPROBIDADE. 
ALEGADA  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  AMPLA  DEFESA.  Inexistência  de  irregularidade  de  ordem 
formal que possa macular o procedimento administrativo. Sem o efetivo dano ao direito inexiste nulidade. 
Assegurado  à  impetrante  o  exercício  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  descabe  argüir  nulidade, 
inexistente, no caso. Inexistência de violação a direito líquido e certo. Segurança denegada. 
(20060020020166MSG, Acórdão nº 259.486 Relator  MARIO  MACHADO,  Conselho  Especial,  julgado  
em  07/11/2006,  DJ 29/11/2006 p. 130). 

 
STJ - SEXTA-FEIRA, 21 DE SETEMBRO DE 2009 

 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de uma ex-servidora do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) para invalidar o processo administrativo disciplinar em que foi 
anulada sua nomeação para o cargo de técnico judiciário, por participação em fraude no concurso público para 
o próprio órgão, em que foi aprovada. A candidata recorreu ao STJ por meio de um recurso em mandado de 
segurança, sustentando que o processo administrativo é nulo por inobservância do princípio da ampla defesa, 
já que foi indeferida a oitiva de testemunhas importantes à sua defesa, como a da diretora-geral do Centro de 
Seleção e Promoção de Eventos (Cespe) da Universidade de Brasília e dos fiscais de prova da sala em que 
realizou sua avaliação. Além disso, alega que não foi intimada para apresentar quesitos na produção de prova 
pericial. Argumentou que não foi juntado aos autos o termo de depoimento de uma testemunha e que foi feita a 
juntada de termo de depoimento de testemunha diverso do efetivamente prestado, o que caracteriza crime de 
falsidade ideológica. Por fim, alegou que foi realizada a oitiva de testemunha impedida de prestar depoimento. 
A União, por sua vez, sustentou que não houve nulidade no indeferimento da oitiva das testemunhas indicadas 
pela candidata, pois em nada contribuíram para o esclarecimento dos fatos. Alegou que não houve perícia 
técnica, mas mero estudo comparativo desenvolvido para esclarecer melhor os fatos imputados aos candidatos 
suspeitos, razão pela qual seria desnecessária a apresentação de quesitos. A União afirmou, ainda, que o 
policial militar que participou da investigação que originou o processo criminal não está impedido de prestar 
depoimento no processo administrativo disciplinar e, não tendo sido demonstrado o nexo causal entre as 
supostas irregularidades e a aplicação das penalidades, fica descaracterizada a ofensa ao princípio da ampla 
defesa. Ao decidir, o relator, ministro Arnaldo Esteves Lima, destacou que, seguindo o posicionamento do STJ, 
somente se declara nulidade de processo administrativo quando for evidente o prejuízo à defesa. Para ele, o 
indeferimento motivado de produção de provas, sobretudo quando se mostram dispensáveis diante do conjunto 
probatório, não enseja cerceamento de defesa. 
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7 – MANTIDA AÇÃO PENAL CONTRA O EX-DEPUTADO PEDRO PASSOS, ACUSADO DE CRIME AMBIENTAL 
 

NÚMERO TJDFT: 20030020076795APN 
NÚMERO STJ: HC 78.712-DF 

 

TJDFT – EMENTA 
 

ADITAMENTO DE DENÚNCIA PARA INCLUSÃO DE AGENTE QUE TEM PRERROGATIVA DE FORO - INDÍCIOS 
VEEMENTES DE PROVA DOS FATOS - AUSÊNCIA DE MOTIVOS PARA REJEIÇÃO - DENÚNCIA RECEBIDA. 1. 
Havendo, nos autos, indícios veementes de prova dos fatos narrados que, em tese, configuram o ilícito penal 
previsto no art. 40 da Lei 9.605/98, tem-se por procedente o aditamento da denúncia visando a inclusão de agente 
que goza de prerrogativa de foro. 2. Aditamento à denúncia recebido. Maioria. (20030020076795APN, Acórdão nº 
249.057  Relator ESTEVAM MAIA, Conselho Especial, julgado em 09/05/2006, DJ 11/07/2006 p. 83). 

 

STJ - SEXTA-FEIRA, 23 DE SETEMBRO DE 2009 
 

Está mantida a ação penal contra o ex-deputado distrital Pedro Passos, denunciado em 2003 pelo Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios (MPDFT) por crime ambiental, em razão de ter realizado obras de aterro em sua 
propriedade no Lago Norte, em Brasília, que teriam causado danos em área de preservação permanente. A decisão, 
por unanimidade, é da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao denegar ordem de habeas corpus. A denúncia 
foi proposta inicialmente apenas contra o então administrador do Lago Norte, Marcos Antônio dos Santos Lima, que 
teria dado a autorização para as obras. Posteriormente, a denúncia foi aditada para incluir o parlamentar. Segundo a 
acusação do MPDFT, o deputado passou a erguer múltiplas construções no terreno, entre muros, muretas e outras 
edificações, sem qualquer autorização dos órgãos ambientais competentes, vindo a acrescentar mais de 10 mil metros 
quadrados de terras públicas à sua propriedade, cuja área original era de 1.875 metros quadrados. Consta da denúncia 
que o dano nas áreas verdes, excluindo a questão da invasão, consistiu na remoção da cobertura vegetal nativa, 
totalmente decapada e aterrada, com alteração do perfil do terreno e na diminuição da flora e habitat para a fauna 
silvestre, além da redução da capacidade de infiltração do solo. Em sua defesa, o acusado esclareceu que, desde que 
adquiriu o lote em 1992, já existia no local o muro de pedras às margens do lago. Afirmou, ainda, que a Caesb e a 
Novacap fizeram escavações no local, para passagens de redes de esgotos e de águas pluviais, movimentando grande 
volume de terras. “Por isso, em agosto/setembro de 2000, preocupado com a erosão que seguramente ocorreria no 
início das chuvas [...], resolvi tomar providências urgentes no sentido  de  evitar assoreamento do lago”. O ex- 
parlamentar afirmou, ainda, que tudo foi feito após conseguir a autorização do administrador. “Estarei sempre aberto a 
receber orientações, por ser meu desejo e de minha família [...] manter uma convivência harmoniosa com a fauna e 
flora locais e também trabalhar sempre que possível, no sentido de colaborar para a sua preservação”, asseverou. 
Após a renúncia e a perda da prerrogativa de foro, um habeas corpus com pedido de liminar foi impetrado no STJ, no 
qual se requereu a nulidade da decisão do Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que permitiu o 
aditamento e recebeu a denúncia contra ele. Afirmou, na ocasião, que tudo era perseguição política. A ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, relatora do caso,  negou a liminar. “Não vislumbro, ao menos num juízo perfunctório, a 
plausibilidade jurídica no pedido necessária à concessão do pleito liminar”, afirmou a relatora. “Isto porque o aditamento 
à denúncia [...] aponta a responsabilidade  dos ilícitos descritos na exordial ao paciente, subsumindo sua suposta 
conduta, através de fatos concretos, àquela prevista no artigo 40 da Lei n. 9.605/98”, acrescentou. Ao indeferir a liminar, 
a ministra afirmou, ainda, que a análise acerca da justa causa para a ação penal, por se confundir com o próprio mérito 
da impetração, deveria ser feita, oportunamente, pela Turma julgadora. Ao julgar agora o mérito do habeas corpus, 
a Sexta Turma ratificou a decisão, mantendo a ação penal contra o ex-parlamentar. 

 
 

8 – É IRRISÓRIA VERBA HONORÁRIA FIXADA ABAIXO DE 1% DO VALOR DA CAUSA, MESMO SEM 
CONDENAÇÃO 

 
NÚMERO TJDFT: 20010110799360APC 
NÚMERO STJ: RESP 1.001.950-DF 

 
TJDFT – EMENTA 

 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS E MORAIS - TRATAMENTO DENTÁRIO - LAUDO PERICIAL - 
CONSTRANGIMENTOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1 - A responsabilidade civil, em hipótese de relação de 
consumo, pressupõe a existência do dano e do nexo de causalidade entre este e a conduta considerada ilícita. A 
procedência do pedido de indenização, no presente caso, condiciona-se à demonstração de que os prejuízos 
alegados decorrem das intervenções cirúrgicas levadas a efeito pela ré, no tratamento dentário noticiado nos autos. 
2 - Não concluindo o laudo pericial, pela responsabilidade da ré, em virtude de eventual conduta inadequada, impõe- 
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se a improcedência da pretensão. 3 - Meros constrangimentos não caracterizam danos morais. 4 - Nas causas em 
que não houver condenação, os honorários advocatícios devem ser fixados segundo apreciação eqüitativa do juiz, 
nos termos do § 4º, do artigo 20, do Código de Processo Civil. 5 - Recursos conhecidos e não providos. Decisão 
unânime. (20010110799360APC, Acórdão nº 259.297 Relator HAYDEVALDA SAMPAIO, 5ª Turma Cível, julgado 
em 11/10/2006, DJ 30/11/2006 p. 141) (Vide Informativo nº 112 – 3ª Turma Cível). 

 
STJ - SEXTA-FEIRA, 24 DE SETEMBRO DE 2009 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça elevou de R$ 1 mil para R$ 10 mil o valor dos honorários advocatícios 
devidos a um advogado de causa em que não houve condenação. Os ministros consideraram o valor fixado pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal muito baixo, afastando-se da devida aplicação da equidade (apreciação justa). O caso começou 
com uma ação de indenização ajuizada por um paciente que alegava ter sofrido danos morais e materiais em razão de 
defeitos em aparelho odontológico. O pedido foi negado em primeira e segunda instância. Como não houve condenação, os 
honorários foram fixados segundo a apreciação equitativa do juiz, conforme previsto no parágrafo 4º do artigo 20 do Código 
de Processo Civil. O valor foi fixado em R$ 1 mil. No recurso ao STJ, a defesa da clínica odontológica pediu a condenação do 
paciente por litigância de má-fé e a elevação dos honorários para R$ 70 mil, tendo em vista que o valor da causa atualizado já 
ultrapassava R$ 700 mil. A defesa alegou que a quantia fixada como honorários corresponde a 0,142% do valor discutido no 
processo. A ministra Nancy Andrighi, relatora do caso, afirmou que a litigância de má-fé foi afastada pelo Tribunal de Justiça 
com base em provas que não podem ser revistas pelo STJ. Quanto aos honorários, ela entendeu que o recorrente tinha 
razão. Segundo a ministra, nas hipóteses em que não há condenação, quando os honorários são fixados com base na 
equidade, levando-se em conta a importância do trabalho do advogado, a jurisprudência do STJ não admite a substituição do 
juízo de equidade do magistrado. Mas a regra admite exceções quando o valor é ínfimo ou exorbitante. Nessa linha, o STJ 
trata como ínfima a verba honorária que não corresponde sequer a 1% do valor da disputa. Por considerar que a ação era 
complexa, tendo exigido complicada produção de prova pericial que durou mais de 60 meses, além de conhecimentos 
técnicos para demonstração da improcedência do pedido do paciente, a relatora elevou a verba honorária para R$ 10 mil. Os 
demais ministros da Terceira Turma acompanharam o voto da relatora. 

 
 

9 – DISPUTAS COM OS DETRANS CADA VEZ MAIS TERMINAM NO JUDICIÁRIO 
 

NÚMERO TJDFT: 20020111059954APC 
NÚMERO STJ: RESP 772.347-DF 

 

TJDFT – EMENTA 
 

AÇÃO ANULATÓRIA. MULTAS DE TRÂNSITO. CONTROLADOR ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. 
IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE NA LAVRATURA DA MULTA. O controlador eletrônico 
não impõe a multa, apenas constitui-se o meio pelo qual a infração é detectada. A autoridade competente - 
DETRAN - é quem, de acordo com a legislação pertinente, lavra o auto de infração e impõe a sanção ao 
motorista infrator, estando devidamente identificada nas multas enviadas no campo "Órgão Autuador". 
(20020111059954APC, Acórdão nº 210.600 Relator ROBERVAL CASEMIRO BELINATI, 1ª Turma Cível, 
julgado em 08/11/2004, DJ 19/04/2005 p. 154) (Vide Informativo nº  90 – 3ª Turma Cível). 

 

STJ - SEXTA-FEIRA, 27 DE SETEMBRO DE 2009 
 

Cada vez com mais frequência, chegam ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) demandas de proprietários e condutores 
de veículos contra os departamentos estaduais de trânsito, os Detrans. Nos últimos dez anos, foram mais de 2.500 
processos questionando multas, transferência de carros roubados, alienação fiduciária e apreensão de veículos, entre 
outras questões administrativas com os Detrans. As questões mais comuns são aquelas que afetam o órgão mais 
sensível do ser humano, o bolso. São as multas. Teve repercussão nacional o julgamento do STJ sobre o 
procedimento dos Detrans de exigir o pagamento de multas e despesas de depósito como condição para liberação de 
veículos removidos ou apreendidos. Ao julgarem o Resp 1104775, os ministros da Primeira Seção decidiram que as 
autoridades de trânsito só podem exigir o pagamento das multas já vencidas e regularmente notificadas aos eventuais 
infratores. Também foi decidido que, apesar de os veículos poderem permanecer retidos em depósito por tempo 
indeterminado, os Detrans só poderão cobrar taxas de permanência até os primeiros 30 dias de sua estada  nos 
depósitos. Não é legal a retenção do veículo como forma de coagir o proprietário a pagar a pena de multa. Entretanto, é 
diferente a hipótese de apreensão do veículo como modalidade autônoma de sanção em que a sua retenção pode 
prolongar-se até que sejam quitadas multas e demais despesas decorrentes da estada no  depósito. Esse foi o 
entendimento da ministra Eliana Calmon, relatora do Resp 1088532, acompanhado pela Segunda Turma do Tribunal 
em julgamento que determinou ser legal o condicionamento da liberação do veículo retido por conta de infração de 
trânsito ao pagamento da multa e demais despesas decorrentes da apreensão do automóvel. 
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Radares e pardais 
A contestação às multas aplicadas com base em registro fotográfico por radares, conhecidos como “pardais”, também é 
recorrente entre os processos levados até o STJ. As Turmas que compõem a Primeira Seção já reconheceram a 
legalidade do uso desse recurso tecnológico para a aplicação de multas de trânsito. No julgamento do Resp 772347, a 
Primeira Turma entendeu que os pardais não aplicam as multas, apenas fornecem elementos fáticos que permitem à 
autoridade de trânsito a lavratura do auto de infração e a imposição das sanções legais decorrentes. “Há distinção entre 
a atividade de coleta de provas que embasam os autos de infração e a lavratura do auto de infração propriamente dito”, 
ressaltou o relator, ministro Luiz Fux. Em julgamento semelhante, a Segunda Turma decidiu que as multas de trânsito 
podem ser registradas por aparelhos eletrônicos sem a presença de um agente para autuar. O relator do caso, ministro 
Humberto Martins, também entendeu que os pardais eletrônicos não aplicam multa, apenas comprovam a infração 
ocorrida (Resp 759759). O STJ também já firmou o entendimento de que a emissão da notificação de multa e do auto 
de infração de trânsito (AIT) é suficiente para atender as exigências da ampla defesa e do contraditório no caso de 
imposição de multas de trânsito. Segundo o relator do Resp 898524, ministro Herman Benjamin, essas notificações 
permitem ao suposto infrator defender-se caso assim o deseje. 

 
Responsabilização 
Casos de responsabilização de condutores, de proprietários e do próprio Detran também fazem parte da rotina do STJ. 
A Primeira Turma, no julgamento do Resp 745190, estabeleceu que o proprietário do veículo que entrega o automóvel 
à pessoa sem habilitação não pode ser punido também como se fosse o condutor, devendo ser aplicada a ele apenas 
a multa prevista no artigo 163 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). Para o relator do recurso, ministro Luiz Fux, a 
“responsabilidade solidária do proprietário de veículo automotor, por multa de trânsito, deve ser aferida cum grano salis” 
[com certa reserva]. Além disso, o ministro destacou que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) prevê hipóteses de 
caráter individual dirigidas tanto ao proprietário quanto ao condutor. O STJ também decidiu que o Detran não pode ser 
responsabilizado por ato criminoso de terceiros ou pela culpa do adquirente de veículo de procedência duvidosa. 
O entendimento da Segunda Turma excluiu o Detran do Rio Grande do Norte da responsabilidade no pagamento 
dos danos materiais devidos a um comerciante que vendeu um veículo roubado. Segundo o relator do recurso 
(Resp 
873399), ministro Herman Benjamin, compete ao comerciante de automóveis usados o dever de verificação – mediante 
inspeção física do bem, e não simplesmente documental no Detran – da existência de restrições à transferência e da 
procedência lícita do veículo comercializado. 

 
Alienação e penhora 
Quando da alienação do veículo, o Tribunal já decidiu que, se a lei não exige o prévio registro cartorial do contrato de 
alienação fiduciária para a expedição de certificado de registro de veículo, não há como obrigar o Detran a exigir tal 
documento dos proprietários dos veículos. O caso foi tratado em uma suspensão de segurança (SS 1518) proposta 
pelo Detran de Alagoas sob o argumento de ser desnecessário o registro de tal contrato no cartório de títulos de 
documentos, não havendo dever legal para a exigência do registro. Ainda com relação à alienação, a Segunda Turma 
também definiu que a exigência de registro do contrato em cartório não é requisito de validade do negócio jurídico. Para 
as partes signatárias, a avença é perfeita e plenamente válida, independentemente do registro que, se ausente, traz 
como única consequência a ineficácia do contrato perante o terceiro de boa-fé (Resp 278993). Em casos de execução 
fiscal, a Segunda Turma do STJ definiu que a ausência do registro de penhora do veículo no Detran elimina a 
presunção de fraude à execução, mesmo que a alienação do bem tenha sido posterior à citação do devedor em 
execução fiscal. Para a relatora do recurso (Resp 810489), ministra Eliana Calmon, apenas a inscrição da penhora no 
Detran torna absoluta a afirmação de que a constrição é conhecida por terceiros e invalida a alegação de boa-fé do 
adquirente da propriedade, mesmo que a alienação tenha sido realizada depois da citação do devedor na execução 
fiscal. No julgamento do AgRg no Resp 924327, a Primeira Turma também afirmou que a jurisprudência do STJ é 
pacífica no sentido de que o terceiro que adquire veículo de pessoa diversa da executada, de boa-fé, diante da 
ausência do registro da penhora junto ao Detran, não pode ser prejudicada pelo reconhecimento da fraude à execução. 
Criado para fiscalizar o trânsito de veículos terrestres em suas respectivas jurisdições, no território brasileiro, o Detran 
tem também, entre suas atribuições, a determinação das normas para a formação e fiscalização de condutores. 

 
10 - BANCO LÍDER DE CONGLOMERADO DEVE RESPONDER A AÇÕES DE REVISÃO DE CONTRATO 

 
NÚMERO TJDFT: 20050110961328APC 
NÚMERO STJ: RESP 879.113-DF 

 
TJDFT – EMENTA 

 
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. CONTRATO FIRMADO COM PESSOA JURÍDICA DIVERSA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. Sendo a relação jurídica de direito material estabelecida com pessoa jurídica diversa daquela que figura no 
pólo passivo da relação processual, impõe-se reconhecer a ilegitimidade passiva, com conseqüente extinção do feito 
sem exame de mérito. Apelação não provida. (20050110961328APC, Acórdão nº 245.243 Relator JAIR SOARES, 
6ª Turma Cível, julgado em 10/05/2006, DJ 25/05/2006 p. 166). 
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STJ - SEXTA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 2009 
 

O banco líder de conglomerado financeiro é parte legítima para responder à ação de revisão de cláusulas de contrato 
de mútuo feneratício realizado em suas instalações, com pessoa jurídica diversa, mas integrante do mesmo grupo 
econômico. A conclusão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao aplicar a teoria da aparência e dar 
provimento ao recurso especial de um consumidor contra o Banco de Brasília – BRB S/A . A ação para revisão de 
cláusulas de contrato de mútuo feneratício foi proposta por José Roberto Ribeiro da Silva contra o BRB, em decorrência 
da cobrança de valores não contratados ou ilegais. Em sua defesa, o banco alegou ilegitimidade passiva, pois o 
contrato objeto da ação revisional foi firmado com pessoa jurídica diversa. Em primeira instância, o processo foi extinto 
sem resolução do mérito, com base no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Segundo entendeu o juiz, o BRB é 
parte ilegítima para responder ao processo, pois os contratos foram entabulados com  pessoa jurídica diversa da 
apontada na inicial. O consumidor apelou, mas o Tribunal de Justiça negou provimento ao apelo, mantendo a decisão. 
“Sendo a relação jurídica de direito material estabelecida com pessoa jurídica diversa daquela que figura no polo 
passivo da relação processual, impõe-se reconhecer a ilegitimidade passiva, com consequente extinção do feito sem 
exame de mérito. No recurso especial para o STJ, o advogado do consumidor insistiu na legitimidade do banco. uma 
das empresas componentes do grupo financeiro liderado pelo banco recorrido.” A Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial. Segundo a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, 
nada impede que um conglomerado financeiro composto de várias pessoas jurídicas opere em conjunto, com a oferta 
de serviços e produtos ao público em geral. “Situação que, inclusive, não raras vezes se reflete em comodidade para o 
próprio consumidor, que tem, à sua disposição, inúmeros serviços e conveniências que, de outro modo, demandariam 
deslocamentos e repetidas exigências burocráticas”, ressaltou. No entanto, a contratação de empréstimo dentro das 
instalações do banco recorrido realizada com pessoa jurídica diversa, o BRB - Crédito, Financiamento e Investimento 
S/A, mostra verdadeira intermediação daquele na  consumação dos contratos estabelecidos em sua agência, não 
apenas por dar suporte físico para as operações – instalações e pessoal –, mas, principalmente, ao referendar, perante 
o consumidor, a transação financeira. Segundo a ministra, o referendo equivale a avalizar e estimular a realização do 
contrato com fatores imateriais como a sua solidez, a existência de prévio relacionamento comercial com o consumidor 
ou, ainda, por meio da publicidade do conglomerado. “Assim, embora do ponto de vista técnico-jurídico a instituição 
contratante – BRB Crédito, Financiamento e Investimento S/A – e o banco recorrido sejam pessoas jurídicas diversas, 
na visão dos consumidores que realizam diversas operações financeiras no mesmo local – agência do banco recorrido 
–, existe apenas uma instituição financeira com a qual celebram todos os contratos”, ressaltou a ministra. A ministra 
observou, ainda, que a prática realizada pelo banco recorrente, conquanto lícita, pode trazer danos ao consumidor, na 
medida em que impede a correta verificação da empresa com a qual efetivamente contrata, circunstância que dificulta, 
ou mesmo obstrui a defesa de seus direitos em juízo. “Assim, impõe-se a conclusão de que a proposital manutenção 
de imagem una acarreta para o conglomerado financeiro, principalmente na figura de sua empresa líder, o ônus de 
responder, no pólo passivo, às ações em que consumidores pleiteiem a revisão de contratos firmados com qualquer 
empresa componente deste conglomerado”, concluiu Nancy Andrighi. 
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